Parecer Jurídico nº 157/2022.
[bookmark: _GoBack]Assunto: Projeto de Lei nº 86/2022 – Altera a ementa e os artigos 1º e 2º, da Lei nº 6.093, de 11 de maio de 2021, e o § 1º, do artigo 2º, da mesma lei, que ‘dispõe sobre a responsabilidade de os condomínios residenciais do município de Valinhos, comunicarem ocorrências de violência doméstica e familiar contra mulheres, crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência’, na forma que especifica.
Autoria do Vereador Dr. André Melchert 




À Comissão de Justiça e Redação,
Exmo. Vereador Sidmar Rodrigo Toloi.




Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que “Altera a ementa e os artigos 1º e 2º, da Lei nº 6.093, de 11 de maio de 2021, e o § 1º, do artigo 2º, da mesma lei, que ‘dispõe sobre a responsabilidade de os condomínios residenciais do município de Valinhos, comunicarem ocorrências de violência doméstica e familiar contra mulheres, crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência’, na forma que especifica”.
	Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de Justiça e Redação estabelecida no artigo 38[footnoteRef:2]. [2:  Art. 38. Compete à Comissão de Justiça e Redação manifestar-se sobre todos os assuntos entregues à sua apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou jurídico e quanto ao seu aspecto gramatical e lógico, quando solicitado o seu parecer por imposição regimental ou deliberação de um terço dos Vereadores da Câmara. § 1º É obrigatória a audiência da Comissão sobre todos os projetos que  tramitem  pela  Câmara, ressalvados os que explicitamente tiverem outro destino por este Regimento. § 2º Concluindo a Comissão de Justiça e Redação  pela  ilegalidade  ou  inconstitucionalidade  de  um projeto,  deve  o  parecer  vir  a  plenário  para  ser  discutido  e  somente  quando  rejeitado  prosseguirá  o processo.”] 

	Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada nesse parecer não tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando decisão proferida pelas Comissões e/ou nobres vereadores. Nesse sentido é o entendimento do C. Supremo Tribunal Federal: 
“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que a opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado pelo administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.) 
Pois bem, considerando os aspectos jurídicos passamos à análise técnica do projeto em epígrafe referenciado.
	No que tange à matéria esta Procuradoria já se manifestou por meio do Parecer DJ nº 46/2021 (doc. anexo), que ora reiteramos, referente ao Projeto de Lei nº 16/2021, que deu origem à Lei nº 6.093/2021, concluindo pela inconstitucionalidade do projeto por violação à competência privativa da União em legislar sobre direito civil.
Ante todo o exposto, malgrado a boa intenção no nobre edil opinamos pela inconstitucionalidade do projeto. No mérito manifestar-se-á o soberano plenário. 
É o parecer, a superior consideração.
Procuradoria, 03 de maio de 2022.
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